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NOTÍCIAS STF 

Mantida prisão de vereador de Mangaratiba acusado de associação 

criminosa e peculato 

O ministro Alexandre de Moraes negou o Habeas Corpus (HC) 166801, no qual a defesa do 

vereador de Mangaratiba (RJ) Vitor Tenório Santos requeria a revogação do decreto de sua 

prisão preventiva. Ele foi denunciado pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MP-RJ) pela 

suposta prática dos crimes de associação criminosa, peculato e fraude à Lei de Licitações. 

O parlamentar, que foi presidente da Câmara Municipal, é acusado de irregularidades no 

pagamento de diárias e pacotes de viagens de servidores e vereadores entre 2010 e 2014, 

que totalizaram dano ao erário no valor de R$ 17 milhões. Em agosto de 2018, o Tribunal de 

Justiça estadual (TJ-RJ) decretou sua prisão preventiva e o afastamento das funções públicas 

para garantir a ordem pública e evitar a reiteração das condutas. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus lá impetrado, mantendo a custódia. No HC 166801, a defesa 

sustentava constrangimento ilegal decorrente da ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva; que um 

outro denunciado, também vereador, já foi solto; e que não mais existia a possibilidade de reiteração das pretensas 

condutas criminosas, pois Tenório havia renunciado ao cargo de presidente da Câmara Municipal. Em dezembro do ano 
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passado, durante o plantão judicial, a Presidência da Corte deferiu liminar para determinar a substituição da prisão 

preventiva por medidas cautelares alternativas. 

Decisão 

Ao analisar o mérito do habeas corpus, o ministro Alexandre de Moraes destacou que a prisão preventiva poderá ser 

decretada quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. Além disso, é preciso demonstrar, 

concretamente, a existência de um dos fundamentos que a autorizam: garantia da ordem pública; garantia da ordem 

econômica; conveniência da instrução criminal; ou, ainda, para assegurar a aplicação da lei penal. 

Segundo o relator, as razões apresentadas pelo TJ-RJ e STJ revelam que o decreto da segregação cautelar está 

baseado em fundamentação juridicamente válida e chancelada pela jurisprudência do Supremo no sentido de que o 

destacado modo de execução e a gravidade concreta das contínuas ações criminosas imputadas constituem 

fundamentos idôneos à determinação da prisão preventiva para resguardar a ordem pública. 

Ele destacou que, conforme os autos, o vereador aparenta ser peça importante de uma ação criminosa organizada, que 

teria movimentado significativa quantia de dinheiro, supostamente gerando grande prejuízo ao erário. Frisou ainda que, 

mesmo após notificação do Tribunal de Contas estadual a respeito da ilegalidade dos pagamentos questionados, o 

acusado ainda teria ordenado novo empenho no valor de R$ 1 milhão. 

Com o indeferimento do habeas corpus, o ministro tornou sem efeito a liminar anteriormente deferida.  

Veja a notícia no site 

Ministro nega liminar a desembargadora do TJ-MS que pretendia retornar ao cargo 

O ministro Ricardo Lewandowski indeferiu o pedido liminar feito pela desembargadora Tania Garcia de Freitas Borges 

para suspender decisão do Conselho Nacional de Justiça e retornar ao cargo. Ela foi afastada de suas funções 

administrativas e jurisdicionais no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJ-MS) após o processo administrativo 

disciplinar (PAD) instaurado para apurar suposta atuação ilegal para interferir em julgamento no próprio TJ-MS. A liminar 

foi negada no Mandado de Segurança (MS) 36270. 

Diálogos captados em investigações conduzidas pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(GAECO) do Ministério Público estadual apontaram indícios de interferência no julgamento de um recurso, com a 

possível prática de advocacia administrativa e corrupção, em aparente violação à Lei Orgânica da Magistratura Nacional 

(Loman) e ao Código de Ética da Magistratura. Para o CNJ, a permanência da desembargadora no cargo gera riscos de 

que atue com o objetivo de dificultar o acesso às provas existentes em seu gabinete e também no que diz respeito aos 

depoimentos de partes, servidores, magistrados e advogados para esclarecer os fatos. 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que o afastamento cautelar da juíza se justifica em razão do contexto 

fático descrito no acórdão do CNJ, que revela circunstâncias extremas e devidamente justificadas, não havendo qualquer 

ilegalidade no ato. “A Loman estabelece que o afastamento do magistrado pode ocorrer até a decisão final do processo 

administrativo. Desse modo, ao determinar o seu afastamento, o Conselho Nacional de Justiça não ultrapassou os limites 

de sua competência, nem agiu em desconformidade com a lei, razão pela qual não está demonstrado, de plano, o 

excesso de prazo apontado pela impetrante”, concluiu o relator. 

Veja a notícia no site 
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Ministro considera que nova prisão de prefeito de Mauá (SP) afrontou decisão do STF 

Por entender que houve desrespeito à sua decisão no HC 157094, na qual havia revogado a prisão preventiva anterior, o 

ministro Gilmar Mendes determinou soltura do prefeito.  Por considerar que o novo decreto de prisão do prefeito de Mauá 

(SP), Átila Cesar Monteiro Jacomussi, desrespeitou sua decisão no Habeas Corpus (HC) 157094, o ministro Gilmar 

Mendes determinou a imediata soltura do político, caso ele não esteja preso por outro motivo. A decisão foi tomada nos 

autos da Reclamação (RCL) 32851, julgada procedente pelo relator. 

A defesa narrou que Átila Jacomussi foi preso em maio do ano passado no âmbito da Operação Prato Feito da Polícia 

Federal, que apurou esquema criminoso que fraudava licitações para compra de merenda escolar em municípios 

paulistas. A prisão foi revogada em junho pelo ministro Gilmar Mendes nos autos do HC 157094. Em setembro, por meio 

de decisão no HC 161633, o relator determinou o retorno do prefeito ao exercício do cargo. 

Em dezembro de 2018, novo decreto prisional foi expedido contra o prefeito, em desrespeito à decisão do ministro Gilmar 

Mendes. 

Decisão 

Ao analisar o pleito, o relator afastou os dois fatos que fundamentaram o segundo decreto de prisão – a suposta alegação 

de procedimento licitatório fraudulento em julho de 2018 e a vitória de Átila na Câmara de Vereadores, que por duas 

vezes rejeitou o pedido de impeachment apresentado contra ele. 

Sobre a alegação de cometimento de novas fraudes, o ministro afirmou que o fato não está evidenciado, especialmente 

porque, até aquele mês, Jacomussi não havia sido reconduzido ao cargo – o que ocorreu apenas em setembro. O 

segundo fundamento se baseia, segundo o ministro, em “inadmissível presunção”, por não haver qualquer prova de que 

a rejeição dos pedidos de impeachment tenham sido consequência de atos criminosos. “A Câmara dos Vereadores é 

Poder constitucionalmente autônomo e não está obrigado a satisfazer subjetivismos de outro Poder, salvo quando seus 

atos são inquinados de flagrante ilegalidade, o que não ficou demonstrado nos autos”, ressaltou. 

Além da imediata soltura do prefeito, o ministro determinou o restabelecimento das medidas cautelares alternativas 

impostas em decorrência da ordem concedida no habeas. A medida foi estendida para o corréu João Eduardo Gaspar. 

Veja a notícia no site 

 

OAB questiona limitação de valores de indenizações por danos morais nas relações de trabalho 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 6069, 

com pedido de liminar, para questionar alterações promovidas pela Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) referentes à reparação por danos morais decorrentes da relação de trabalho. 

OAB argumenta que os artigos 223-A e 223-G, parágrafos 1º e 2º, da CLT criaram uma espécie de tarifação para o 

pagamento de indenização trabalhista, utilizando como parâmetro o último salário contratual do ofendido. 

A entidade lembra que a Medida Provisória 808/2017 havia alterado esse critério para prever como base de cálculo o 

teto de benefícios do INSS. Contudo, como a MP não foi convertida em lei, foram restabelecidas as regras previstas no 

texto questionado. “A medida provisória que caducou era mais benéfica ao trabalhador de baixa renda, embora ambas 

as regras caminhem em sentido diametralmente oposto aos princípios basilares do Estado de Direito, pois limitam a 

indenização, quando a regra é a reparação integral do dano, conforme disposto no artigo 5º, incisos V e X, da 
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Constituição Federal”, argumenta. Além de ferir o dever constitucional de reparação integral do dano, as novas regras, 

segundo a OAB, violam os princípios da isonomia, da independência funcional dos magistrados, da proteção do trabalho 

e da dignidade da pessoa humana. 

Tramitação 

O ministro Gilmar Mendes (relator) determinou que a ADI 6069 seja apensada à ADI 5870, apresentada pela Associação 

dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) contra a mesma legislação, visando à tramitação em conjunto. 

Veja a notícia no site 

 

Ministra acolhe pedido da PGR e determina arquivamento de inquérito contra políticos do RN 

Atendendo a requerimento da Procuradoria Geral da República (PGR), a ministra Rosa Weber determinou o 

arquivamento do Inquérito 4452, instaurado contra o deputado federal Fábio Faria (PSD-RN), seu pai, o ex-governador 

do Estado do Rio Grande do Norte Robinson Faria, e Rosalba Ciarlini, ex-governadora e atual prefeita de Mossoró (RN). 

Segundo a PGR, não há elementos suficientes que permitam o avanço das investigações nem o oferecimento de 

denúncia. 

O inquérito foi instaurado a partir da homologação de acordo de colaboração premiada firmado com executivos da 

Construtora Odebrecht com o objetivo de investigar supostos crimes de corrupção ativa e lavagem de dinheiro. Segundo 

os executivos, a doação não oficial para a campanha de 2010 teria ocorrido em busca de apoio a projetos empresariais 

futuros da Odebrecht Ambiental nas áreas de saneamento básico e infraestrutura no Rio Grande do Norte. 

Em manifestação nos autos, a PGR afirma que os elementos probatórios colhidos após a realização de diligências são 

insuficientes para o oferecimento de denúncia, restringindo-se ao depoimento dos colaboradores, aos registros de 

pagamento nos sistemas do grupo Odebrecht, sem que se saiba ao certo se os codinomes mencionados de fato dizem 

respeito aos investigados, e à doação de campanha feita pelo próprio deputado Fábio Faria em valor idêntico e em data 

próxima àquela em que teria recebido doação supostamente indevida. “Nesse cenário, mostra-se cabível o arquivamento 

dos autos”, pronunciou-se a Procuradoria-Geral. 

Ao acolher o pedido da PGR, a ministra Rosa Weber destacou o STF tem jurisprudência firme no sentido de que é 

inviável a recusa a pedido de arquivamento de inquérito ou de peças de informação formulado pelo próprio chefe do 

Ministério Público quando o motivo for a ausência de elementos necessários para o oferecimento de denúncia contra os 

investigados. A ministra ressalvou, contudo, a possibilidade de reabertura das investigações caso surjam novas provas, 

nos termos do artigo 18 do Código de Processo Penal (CPP). 

Veja a notícia no site 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

A palavra do músico: streaming e a decisão do STJ sobre direitos autorais 
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Ao mesmo tempo em que se transportava da música clássica para o rap, o DJ e produtor musical Cláudio Raffaello 

Santoro, ou apenas DJ Raffa Santoro, acompanhava o mercado musical analógico caminhar em direção ao ambiente 

virtual. Das agulhas nos discos de vinil aos cliques em plataformas musicais na internet, o músico, filho do maestro 

Claudio Santoro, construiu uma carreira de 30 anos em que já assinou a produção de 130 discos, quatro deles premiados 

como discos de ouro. 

O sucesso como um artista multifacetado – além do rap e da música eletrônica, o DJ já produziu até trilhas sonoras para 

filmes – não significa, todavia, expressivo retorno financeiro. No mercado musical, os valores recebidos pelo artista 

provêm de várias fontes, como a venda de discos, shows e os direitos autorais, estes últimos conferidos ao criador da 

obra intelectual para que ele possa usufruir dos benefícios resultantes da exploração de sua criação. 

No Brasil, os direitos autorais são regulamentados principalmente pela Lei 9.610/98, que estabelece parâmetros como 

a proteção aos direitos morais e patrimoniais, direitos pela execução pública de obras musicais e as formas de 

arrecadação e distribuição dos direitos autorais – em geral realizadas pelos órgãos de intermediação, como o Escritório 

Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad).   

Tudo na mesma 

Quando o mundo era analógico, Raffa Santoro lembra que, no caso de execuções musicais públicas como nas rádios, 

em geral, os artistas precisavam que o Ecad visitasse as emissoras, checasse a programação (que era toda escrita, em 

papel) e fizesse a arrecadação dos direitos. 

A partir do momento em que as plataformas de música se tornaram digitais, segundo o DJ, os artistas imaginaram que 

o mecanismo de distribuição se tornaria mais fácil, mas o processo continua sendo um desafio, especialmente para os 

chamados artistas independentes, que não têm a retaguarda de grandes gravadoras. 

“E nesse ambiente digital, praticamente ficou a mesma coisa. Por exemplo, todo dia as plataformas mudam um pouco o 

processo para que eles não distribuam tanto o dinheiro, ou te paguem uma quantia muito ínfima”, afirma o produtor 

musical. 

A era pós-Napster 

Em um mercado inteiramente afetado pela revolução dos bits, as próprias formas de comercialização da música –  e, 

por extensão, de remuneração e proteção intelectual dos artistas – foram alvo de diversos embates judiciais em todo o 

mundo. 

Raffa Santoro lembra um dos conflitos mais importantes, no início dos anos 2000, quando o Napster, serviço de 

compartilhamento de músicas por download, protagonizou a primeira grande disputa entre uma plataforma web e a 

indústria fonográfica. O serviço foi encerrado em 2001, após ter sido processado por promover pirataria e violar arquivos 

de áudio protegidos por direito autoral. Posteriormente, o lançamento de serviços de streaming por assinatura, como o 

Spotify e o Deezer, diminuiu o índice de downloads ilegais, mas não encerrou as discussões sobre direitos autorais. 

No Superior Tribunal de Justiça, um dos julgamentos mais importantes relacionados à indústria musical e aos direitos 

autorais ocorreu em 2017, quando a Segunda Seção decidiu que é legítima a arrecadação dos direitos autorais pelo 

Ecad nas transmissões musicais pela internet, via streaming. 

Em recurso especial do Ecad contra a Rádio Oi FM, os ministros discutiram se a reprodução de músicas on-line poderia 

ser enquadrada no conceito de execução pública estabelecido na Lei de Direitos Autorais. Na ação, a Oi alegava que já 
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pagava direitos autorais à entidade de arrecadação em virtude da transmissão radiofônica e, por isso, um novo 

pagamento pela retransmissão do conteúdo na internet seria indevido. 

Conceito ampliado 

Segundo o relator do caso, ministro Villas Bôas Cueva, no contexto da sociedade da informação, o conceito de público 

não poderia mais ser restringido, como na era analógica, a um conjunto de pessoas que se reúnem e que têm acesso à 

obra ao mesmo tempo. Para o ministro, público também é a pessoa que está sozinha, mesmo em casa, e que faz uso 

da obra quando quiser.  “Isso porque o fato de a obra intelectual estar à disposição, ao alcance do público, no ambiente 

coletivo da internet, por si só, é capaz de tornar a execução musical pública”, afirmou. 

De acordo com o relator, independentemente de interatividade entre o usuário e a plataforma digital, da simultaneidade 

na recepção do conteúdo ou da pluralidade de pessoas, a internet caracteriza-se como um local de frequência coletiva 

e, por isso, a transmissão via streaming torna legítima a arrecadação e distribuição dos direitos autorais pelo Ecad. 

“Nesse cenário, a compreensão de que o streaming é hipótese de execução pública passível de cobrança pelo Ecad 

prestigia, incentiva e protege os atores centrais da indústria da música: os autores”, apontou Villas Bôas Cueva. 

Desequilíbrio 

Para o DJ Raffa Santoro, a decisão do STJ é importante em um mercado no qual ainda prevalece o desequilíbrio entre 

as gravadoras, as distribuidoras de conteúdo e os artistas. Como produtor de diversos músicos e grupos do Distrito 

Federal, ele lembra que muitos artistas têm uma parte importante de seus rendimentos ligada à exposição via internet, 

mas raramente a relação entre o número de visualizações e o recebimento dos direitos autorais é proporcional. 

“Menos de 30% de tudo o que é arrecadado na comercialização de músicas em ambiente on-linefica com os próprios 

músicos. Mais de 70% é destinado às distribuidoras digitais, às gravadoras”, aponta o produtor musical. 

Segundo Raffa Santoro, além de mecanismos de aprimoramento da legislação e do processo da arrecadação e 

distribuição dos direitos autorais, também é necessário que os próprios músicos busquem o registro nas associações de 

proteção aos direitos autorais. 

“Não adianta nada colocar tudo nas plataformas digitais e não preencher toda a parte de direitos autorais ou não mandar 

para a associação, para que ela tenha todo esse registro para saber que aquele produto é seu e os direitos precisam 

ser recolhidos, tanto digitalmente quanto por outras formas de vendagem”, afirma o DJ. 

Veja a notícia no site 

 

Regulamento de previdência complementar pode exigir joia para concessão de pensão pós-morte 

É válida a exigência de pagamento de joia para inscrição de beneficiário no plano de previdência complementar, de 

modo a torná-lo apto a receber pensão pós-morte. O deferimento da pensão em contrariedade ao regulamento do fundo 

implica benefício sem respectiva fonte de custeio e conduz ao enriquecimento sem causa do beneficiado. 

Com esse entendimento, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia que havia deferido o pedido 

de pensão pós-morte ao companheiro sobrevivente mesmo sem o cumprimento de uma exigência prevista no 
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regulamento do fundo de previdência complementar. O recurso do fundo de previdência foi parcialmente provido para 

julgar improcedente o pedido formulado na ação. 

“A lei consagra o princípio, basilar ao regime de previdência complementar, de preservação da segurança econômica e 

financeira atuarial da liquidez, solvência e equilíbrio dos planos de benefícios, e afasta o regime de financiamento de 

caixa ou repartição, em que o acerto de contas entre receitas e despesas ocorre por exercícios”, explicou o relator do 

recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão. 

O regulamento estabelecia que o dependente deveria pagar um valor a título de joia para ter direito à pensão pós-morte. 

No caso analisado, após o falecimento de seu companheiro, o dependente pediu a concessão do benefício, e o fundo 

alegou que o deferimento somente seria possível caso ele pagasse a joia no valor de aproximadamente R$ 214 mil. 

Alterações nos planos 

Segundo o relator, conforme as disposições constitucionais e legais aplicáveis ao caso, o benefício de previdência 

complementar tem caráter autônomo e facultativo, “muito embora as instâncias ordinárias invoquem dispositivos e 

precedentes que dizem respeito à previdência oficial e imponham, ao arrepio do regulamento do plano de benefícios, 

um caráter de indeclinabilidade ao benefício de pensão post mortem”. 

Outro fundamento para justificar o provimento do recurso é que o pagamento de benefício depende de prévia e oportuna 

formação de reservas que lhe confiram o suporte do custeio. Além disso, Salomão lembrou que, de acordo com a Lei 

Complementar 109/2001, as alterações processadas nos regulamentos dos planos se aplicam a todos os participantes 

das entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão público fiscalizador. 

A LC 109/2001 também especifica no artigo 68, parágrafo 1º, que os benefícios só serão considerados direito adquirido 

do participante quando implementadas todas as condições para seu recebimento estabelecidas no regulamento do 

plano. 

Salomão afirmou que tanto sob o ponto de vista da Lei 6.435/1977 como da LC 109/2001, “sempre foi permitido à 

entidade fechada de previdência privada alterar os regulamentos dos planos de custeio e de benefícios como forma de 

manter o equilíbrio atuarial das reservas e cumprir os compromissos assumidos diante das novas realidades econômicas 

e de mercado que vão surgindo ao longo do tempo”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ Serviço: o que é o crime de importunação sexual? 

 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0051604-68.2018.8.19.0000 

Rel. Des.  Henrique Carlos de Andrade Figueira 

j. 29.01.2019 e p. 05.02.2019 

 

PROCESSO CIVIL. TUTELA INIBITÓRIA DE URGÊNCIA. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO. DIREITO A 

INVIOLABILIDADE DA IMAGEM. CENSURA. PONDERAÇÃO DE INTERESSES. Agravo de instrumento contra a 

decisão que proibiu a Agravante de dar publicidade a fatos relacionados a concepção da filha, cuja paternidade atribui 

ao Agravado. As partes integram o meio artístico e residiam na mesma residência, a Agravante casada com o filho e o 

Agravado com a filha de um pastor, o dono da casa. Somente se defere a tutela de urgência se preenchidos os 

pressupostos do artigo 300 do Código de Processo Civil. Se por um lado, a Constituição da República prevê a 

inviolabilidade da honra e a imagem das pessoas, por outro, assegura a liberdade de manifestação do pensamento e de 

comunicação, sem censura. Embora adequada para resguardar a imagem do Agravado, a medida judicial que determina 

o silêncio da Agravante não se mostra necessária nem proporcional de vez que, demonstrada a prática de ato ilícito pela 

impertinência das afirmações da Agravante, assegurar-se-á ao Agravado o direito de resposta e indenização pelos danos 

eventualmente sofridos. Por outro lado, depois de requerer a medida inibitória, o próprio Agravado participou de 

programa de televisão no qual, em longa reportagem, aborda todos os fatos sobre os quais almeja o silêncio da 

Agravante. Os fatos descritos na causa de pedir da inicial e neste recurso demonstram tratarem as partes, e outros com 

quem convivem na mesma comunidade, de pessoas sem qualquer preocupação em preservar sua imagem e intimidade. 

A jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal é firme em garantir a liberdade de expressão, afastar a censura e fixar 

os direitos de resposta e a reparação dos danos como contraponto ao exercício dessa liberdade. Recurso provido. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça  

 

Fonte:  Quinta Câmara Cível  

 

 

 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Sentenças Selecionadas 

Permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e organizadas com base na tabela do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ. São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de 

instrumento de pesquisa que tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à 

comunidade jurídica, possibilitando a troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 

A pesquisa com a expressão desapropriação indireta retorna o resultado abaixo, em Direito Administrativo: 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO / Domínio Público / Patrimônio 

Histórico / Tombamento 

= Processo: 0000427-40.2002.8.19.0028 

RELATÓRIO Trata-se de demanda ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de XXX, XXX, XXX, XXX, XXX, 

XXX na qual pleiteia a cominação de ordem para preservação e conservação de bem imóvel componente do 

patrimônio histórico e cultural do município. A petição inicial (f. 02/13) compõe-se dos seguintes fundamentos fático 

jurídicos: (a) XXX requereu ao Ministério Público a instauração de inquérito civil público, tendo em vista a alegação 

de que seu irmão e inventariante do espólio-réu estaria promovendo a destruição do conjunto arquitetônico onde 

se situava o Cine XXX, Avenida Rui Barbosa nº 253, Centro, Macaé; (b) foi instaurado o procedimento 

administrativo nº 76/99, iniciando-se a investigação; (c) foram requisitadas informações ao INEPAC, Prefeitura 

Municipal XXX e Fundação Municipal XXX; ... 

APELACAO / REMESSA NECESSARIA: 0000427-40.2002.8.19.0028 - Autuado em 15/02/2018 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO / Intervenção do Estado na 

Propriedade / Desapropriação Indireta 

= Processo: 0081536-08.2012.8.19.0002 

Trata-se de ação indenizatória por desapropriação indireta, danos materiais e morais cumulada com repetição de 

indébito, proposta por ESPÓLIO DE XXX e ESPÓLIO DE XXX, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

alegando, em síntese, que: I) são proprietários do imóvel, objeto da presente demanda, tendo sofrido restrições de 

uso, gozo, destinação, entre outros, no referido imóvel, em virtude da criação do Parque Estadual da Serra da 

Tiririca, área de preservação permanente, criado pela Lei Estadual nº 5079/07; II) a área da propriedade dos 

mesmos está inserida no perímetro definitivo da área de preservação, o qual a lei declarou de utilidade pública; III) 

não houve depósito prévio para a transmissão da propriedade, porém houve limitação administrativa e econômica 

na mesma, o que .... 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÍVEL: 0045872-14.2015.8.19.0000 - Autuado em 20/08/2015 

Lei ordinária Nº 12651/2012 - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga ..., 

 

= Processo: 0003129-32.2011.8.19.0031 

DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VERDADEIRA DESAPROPRIAÇÃO OPERADA 

POR LEI. LAUDO PERÍCIAL. CONCORDÂNCIA DO AUTOR.. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Desapropriação por interesse público: PESET. Discordância do 

Réu quanto ao valor encontrado pelo perito. Ausência de impugnação específica. Requisitos legais devidamente 

cumpridos. Dano   moral  não  configurado.  Ausência   de   violação  a dignidade do autor.  Sentença de Parcial 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2015.002.49202&data=02%7C01%7C%7C0b1e747bcd17438aa09d08d695e633dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636861213301058918&sdata=C8p859N%2BeRi0cZ84ej7c4jDBuwsFLLAkxwsKie1n1jo%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm&data=02%7C01%7C%7C0b1e747bcd17438aa09d08d695e633dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636861213301058918&sdata=btS%2FEfTqqZ9Bnhq6MCGddip7fbmzAmWxL6vTn8DQK6c%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2Flei%2Fl12651.htm&data=02%7C01%7C%7C0b1e747bcd17438aa09d08d695e633dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636861213301058918&sdata=btS%2FEfTqqZ9Bnhq6MCGddip7fbmzAmWxL6vTn8DQK6c%3D&reserved=0


 

Procedência do Pedido. Trata-se de AÇÃO DE CONHECIMENTO ajuizada por XXX em face de XXXX 

alegando... 

APELAÇÃO: 0003129-32.2011.8.19.0031 - Autuado em 13/07/2016 

Para consultar a íntegra das sentenças e pesquisar outros assuntos, acesse a página no seguinte caminho: Portal 

do Conhecimento > Sentenças Selecionadas. 

 
Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FPortalConhecimento%2Fconsulta%2F%23!%2FPesquisaSentenca&data=02%7C01%7C%7C0b1e747bcd17438aa09d08d695e633dd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636861213301068926&sdata=H41r9ATAdFhSFFAmaS%2B4z0ENnTzN9hk9ts%2FjW3vblXE%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

